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RESUMO 

 

Este trabalho reflete sobre os conceitos de patologização e sua relação com o contexto da 

educação básica. O artigo objetiva analisar os impactos da patologização e a cultura de 

diagnósticos nas escolas na percepção de docentes do Ensino Fundamental. Na revisão de 

literatura, aborda a trajetória da Educação Inclusiva, o conceito de patologização, capacitismo 

e como eles se inserem nas salas de aula, bem como o Transtorno do Espectro do Autismo e a 

sua relação com a neurodiversidade. Na metodologia, realizou-se uma pesquisa empírica com 

roteiro semiestruturada com profissionais da educação do Distrito Federal, a fim de 

compreender as vivências pedagógicas em relação às temáticas centrais do texto, o que levou 

aos resultados, onde estabeleceram-se cinco categorias principais importantes para  a 

discussão. Por fim, nas considerações finais, refletiu-se sobre os dados coletados e a sua 

relação com o tema do artigo. 

 

Palavras-chave: patologização; educação inclusiva; autismo; contexto escolar. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 

 

This work reflects on the concepts of pathologization and their relationship to the context of 
basic education. The article aims to analyze the impacts of pathologization and the culture of 
diagnoses in schools from the perspective of elementary school teachers. The literature review 
addresses the trajectory of Inclusive Education, the concepts of pathologization and ableism, 
and how they are incorporated into classrooms, as well as Autism Spectrum Disorder and its 
relationship to neurodiversity. The methodology involved a semi-structured empirical survey 
with education professionals from the Federal District to understand their pedagogical 
experiences in relation to the central themes of the text. This led to the results, which 
established five main categories important for the discussion. Finally, the concluding remarks 
reflect on the collected data and their relationship to the article's theme. 

 

 

Keywords: pathologization; inclusive education; autism; school context. 

 
 
 
 
 

 
​  

​ ​ ​ ​   

​ ​ ​ ​ ​ ​   

​ ​ ​ ​ ​  

 



 
 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO​ 12 

1.1​ Objetivos do trabalho​ 14 

2 REVISÃO DE LITERATURA​ 15 

2.1 O contexto da educação inclusiva ​ 15 

2.2 A patologização, o capacitismo e o cenário educacional​ 18  

2.3 O Transtorno do Espectro do Autismo e a neurodiversidade​ 21 

3 METODOLOGIA​ 24 

     3.1 Fundamentos Metodológicos​ 24 

     3.2 Contexto das participantes​ 24 

     3.3 Procedimentos de coletas de dados​ 25 

     3.4 Procedimentos de análise de conteúdo​ 26 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES​ 28 

     4.1 Inclusão escolar e o TEA​ 28 

     4.2 A importância do diagnóstico​ 29 

     4.3 Estratégias pedagógicas utilizadas com crianças com deficiências/transtornos​ 31 

     4.4 Atendimento Educacional Especializado (AEE) e formação continuada docente​ 32 

     4.5 Participação da família​ 33 

5 CONCLUSÃO ​ 34 

REFERÊNCIAS ​ 36 

APÊNDICE​ 40 

ANEXOS​ 41 
 

 



12 
 

1 INTRODUÇÃO 

​  

​ A discussão sobre a inclusão social de crianças com deficiências e transtornos trouxe 

visibilidade para as reflexões dos direitos da pessoa com deficiência, particularmente o direito 

à educação: o acesso, a permanência, a aprendizagem, as potencialidades e os desafios que 

estão envolvidos.  

Compreender o desenvolvimento infantil implica reconhecer que cada criança percorre 

um percurso singular, o que demanda do espaço escolar determinadas práticas que superem os 

entraves existentes. Segundo Lev Vygotsky (1978), o desenvolvimento de funções 

psicológicas superiores – como linguagem, atenção, memória e pensamento – ocorre mediado 

pelas interações sociais, culturais e históricas, não de modo isolado. Assim, refletir sobre 

inclusão não se limita apenas ao acesso formal à escola, mas envolve criar condições efetivas 

para que as potencialidades de cada criança possam emergir, ultrapassando barreiras impostas 

por diagnósticos ou estigmas. 

As crianças são produtoras de cultura e de histórias, agentes que contribuem com a  

sociedade, não miniaturas de adultos, criadas e moldadas para se tornar a cópia dos seus pais 

ou modelos de sujeitos ideais no futuro. Elas são  potentes, com habilidades presentes desde 

sua mais tenra infância, o que, em  consequência, revela que sua contribuição social pode se 

dar em qualquer período, afinal, muitas foram as descobertas que surgiram através das 

crianças e suas vivências compartilhadas e reconhecidas  pela cultura da infância (Lima; 

Gomes; Nayanne, 2024 apud Corsaro, 2011). 
A infância possui inúmeras concepções, que se transformam ao longo dos séculos. Ao 

passo que deveria ser entendida como uma fase de desenvolvimento marcada pela diversidade 

de ritmos e formas de aprender, vem sendo cada vez mais interpretada à luz de diagnósticos 

clínicos, que se tornam dispositivos frequentes de leitura da diversidade humana. Neste 

contexto, o Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) emerge como uma condição 

frequentemente referida, dando origem a debates sobre medicalização, patologização e 

inclusão escolar. Desse modo, este trabalho tem como centralidade a criança com diagnósticos 

de transtornos globais do desenvolvimento1. Pretende-se analisar os impactos dos 

diagnósticos na escola, refletindo sobre as tensões entre reconhecimento, estigmatização e 

1 Nas últimas décadas, houve alterações nos critérios diagnósticos utilizados para identificar condições do 
neurodesenvolvimento. O que antes era denominado Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) passou a 
ser agrupado sob o termo único Transtorno do Espectro Autista (TEA), conforme estabelecido na revisão do 
Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-V) em 2013. Ambos os termos serão utilizados 
indistintamente ao longo do texto para facilitar a compreensão. 
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inclusão. Nesse contexto, a trajetória histórica da Educação Inclusiva será debatida com base 

nas convenções internacionais, os tratados e as legislações que contribuíram para os avanços 

legais das pessoas com deficiências. 

Outro tema a ser abordado será a patologização, termo neológico cujo significado é 

buscar explicações, causas e consequências de comportamentos humanos no âmbito médico, 

sem considerar os aspectos contextuais, sociais e políticos (Collares; Moysés, 1994). Em 

outras palavras, trata-se de supervalorizar aspectos biológicos, tratamentos, práticas médicas, 

fármacos, entre outros, para explicar comportamentos, sintomas e sentimentos de seres 

humanos. A denominação de patologização é constantemente associada a medicalização, que 

neste artigo, não será um termo utilizado, em consonância com as ideias de Collares e Moysés 

(1994), que explicam que além da Medicina, diversas áreas são incluídas nesses processos 

patologizantes, como a Psicologia, Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional, Fisioterapia e 

demais áreas que realizam atendimentos terapêuticos. Logo, usaremos o termo patologização 

neste trabalho para expressar esse paradigma. 

Também serão abordados os conceitos de modelo médico e o modelo social das 

deficiências. Para ter uma reflexão sobre inclusão, é preciso que haja um entendimento do que 

são as deficiências e os transtornos de neurodesenvolvimento. Por isso, a discussão torna-se 

imprescindível a partir do embate entre essas noções, que serão entendidas e aprofundadas no 

decorrer do texto. 

Além disso, será discutida a forma como a cultura dos diagnósticos exacerba os efeitos 

da patologização de crianças, criando estereótipos e perpetuando-os na escola. Decerto, é 

necessário refletir sobre as diversas infâncias, contudo, não a partir de sintomas e déficits e, 

sim, da singularidade de cada um. Assim, o respeito e a inclusão às pessoas com deficiências 

e transtornos do neurodesenvolvimento serão projetados na vida prática dessas, por isso, 

destaca-se que o estudo crítico sobre a patologização auxilia no entendimento de que a criança 

não deve ser vista do ponto de vista reducionista e, sim, das suas potencialidades. 

Para isso, pensadores e pesquisadores da área da Educação, sobretudo da Educação 

Especial na Perspectiva Inclusiva, serão capazes de trazer um panorama dessas realidades na 

escola e no sistema educacional brasileiro. Também será discutido o papel social da escola e 

dos profissionais da educação, pois destaca-se que estes são potencialmente os agentes para a 

mudança, em especial, os(as) pedagogos(as), que devem agir de maneira crítica e consciente 

acerca das perspectivas relacionadas à inclusão social. 

Por fim, será discutido o conceito do Transtorno do Espectro do Autismo, a partir dos 

seus critérios diagnósticos e a sua relação com a neurodiversidade. Na comunidade científica, 
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ainda não existe uma explicação consensual do conceito de neurodiversidade, visto que os 

autores não chegaram a uma conclusão exata do que esse termo possa significar.  “Contemplar  

que  a  neurodiversidade  é  um  movimento  de  decolonização  promove  a construção e 

elaboração de estratégias de ativismo, resistência e luta às opressões contra autistas” (Nicolau; 

Gesser: Silva, 2025, p. 17). 

Após o embasamento teórico deste trabalho, realizado a partir de uma pesquisa 

bibliográfica em artigos científicos e livros, apresentaremos a metodologia da pesquisa 

empírica, baseada em entrevistas semiestruturadas com profissionais da educação sobre a 

temática. Depois, serão apresentados os resultados da pesquisa, com as falas das entrevistadas 

e as considerações finais, que serviram para balizar todos os tópicos apresentados neste 

trabalho. 

 

1.1​ Objetivos do trabalho 

 

Objetivo Geral: Analisar impactos da patologização e da cultura de diagnósticos em 

escolas na percepção de docentes do Ensino Fundamental. 

 

Objetivos Específicos:  

Discutir transtornos globais do desenvolvimento à luz dos conceitos de inclusão, 

capacitismo, deficiência e patologização; 

Refletir sobre a atuação dos profissionais da educação e o papel social da escola com 

crianças com deficiências; 

Investigar os profissionais da educação nas escolas sobre as vivências com crianças com 

deficiências e transtornos em sala de aula; 

Destacar as práticas pedagógicas utilizadas por esses profissionais no cotidiano escolar 

voltadas para a inclusão de crianças com TEA e deficiências.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

As práticas pedagógicas para lidar com crianças com deficiência e/ou transtornos 

globais do desenvolvimento adentraram no chão da escola e vem sendo amplamente 

discutidas no processo de formação de futuros educadores. 

​ Mesmo com o olhar sensível à inclusão escolar, é importante que profissionais da 

educação enxerguem a criança com algum diagnóstico como um todo e não a partir de suas 

limitações. Logo, se fez necessário ampliar a problemática e analisá-la a partir de 3 

subtópicos: o contexto da Educação Inclusiva, que transforma a discussão sobre deficiências e 

transtornos, depois será discutido o foco central do artigo, a patologização, como se 

caracteriza no cenário educacional e como se relaciona com o capacitismo. Por último, a 

revisão bibliográfica encerra-se com um panorama do que é o TEA, quais seus critérios 

diagnósticos de acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 

(DSM-V TR) e quais as relações com a neurodiversidade. 

 

2.1 O contexto da Educação Inclusiva 

Adentrando a temática central deste artigo, precisamos entender o contexto da 

discussão sobre a deficiência. Com base nos estudos de Liliane Garcez e Gabriela Ikeda 

(2021), a importância de se falar sobre a educação inclusiva é perceber o desenrolar da luta 

pelos direitos humanos, que, por muitos séculos, foram direitos negligenciados e inexistentes. 

Em um cenário pós-guerra, as nações necessitavam de um código internacional para o 

trato “humanizado” após tanta destruição. Com isso, em 1948, ocorreu a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (DUDH), na capital francesa, Paris, sob direção da 

Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU). Embora a declaração infira que 

“todos” os seres humanos possuem dignidade, liberdade e igualdade de direitos sem distinção 

de raça, sexo, língua, religião ou opinião política, em nenhum momento, são mencionados os 

direitos das pessoas com deficiência.  

A discussão sobre a garantia de direitos às pessoas com deficiência somente ganhou 

relevância quase meio século depois da DUDH, na Conferência Mundial Educação para 

Todos, que ocorreu em 1990 na Tailândia.  

 
[...] em seu artigo 3º, que diz respeito a ‘universalizar o acesso à educação e 
promover a equidade’, menciona que ‘as necessidades básicas de aprendizagem das 
pessoas portadoras de deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar 
medidas que garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e 
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qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo. (Garcez; 
Ikeda, 2021, p. 51). 
​  

​ Mesmo sendo uma conferência educacional, os efeitos do discurso sobre a inclusão 

social das pessoas com deficiência atingiram novos rumos e seguiram em pauta em futuras 

conferências, o que resulta na Declaração de Salamanca (1994), que é um divisor de águas 

para os direitos educacionais das pessoas com deficiências. 

​ A Declaração de Salamanca foi realizada em 1994, em Salamanca, Espanha, e foi a 

primeira conferência mundial sobre  necessidades educativas especiais, que defendeu o direito 

à educação de qualidade e o papel da escola em repensar e flexibilizar metodologias, recursos, 

planejamentos, infraestruturas, entre outros, para a adequação às necessidades individuais dos 

alunos com deficiências. No Brasil, a declaração influenciou a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN) em 1996, que regulamentou a Educação Especial (EE) e o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

Nesse sentido, a escola assume a função de não omitir-se da responsabilidade ética 

com todas as crianças. Com a LDBEN (1996), a Educação Especial tornou-se uma 

modalidade de educação transversal em todos os níveis das Educação Básica e Superior. Em 

seguida, outro passo importante foi dado pela Resolução CNE/CEB nº 2/2001, que determina 

a obrigatoriedade da matrícula de crianças com deficiências, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular. Ou 

seja, a matrícula passaria a ser obrigatória para todas as crianças, mesmo que a escola não 

dispusesse de recursos/estruturas para “incluir” crianças com deficiência. 

Com as movimentações em prol da inclusão, 12 anos após a defesa internacional da 

integração das pessoas com deficiência em espaços educativos, ocorre a Convenção sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência (CDPD), em 2006, em Nova York, Estados Unidos da 

América. 

A convenção foi marcada por estabelecer marcos imprescindíveis para a inserção de 

pessoas com deficiência na sociedade, sobretudo a consolidação da compreensão de 

deficiência a partir do modelo social da deficiência. Este se contrapõe ao modelo médico de 

deficiência, que, por sua vez, remete ao pensamento da patologização, que logo será abordada 

como um dos pilares dessa discussão. Em poucas palavras, o modelo médico de deficiência 

seria a manutenção da deficiência como algo a ser tratado a partir de funções corporais, 

adaptações individuais e sintomas, ao passo que o modelo social analisa a deficiência a partir 

dos direitos humanos, considerando a eliminação de barreiras, projeção de qualidade de vida e 

equiparação de oportunidades, algo a ser construído e desconstruído na sociedade. 
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Ao visualizar brevemente os marcos da educação inclusiva no Brasil e no mundo, é 

possível refletir que, mesmo tardiamente, as pessoas com deficiência foram reconhecidas e 

existem legislações que as asseguram como sujeito de direitos na sociedade. Entretanto, criar 

leis e assegurar direitos não é a garantia de que essas pessoas realmente serão reconhecidas de 

fato, logo, também é necessário pensar no quesito social. Márcia Pletsch (2007, p. 115) 

concorda que: “Embora a legislação brasileira – na Educação, como em outras áreas – possa 

ser considerada bastante avançada para padrões internacionais, a promulgação de leis e 

diretrizes políticas ou pedagógicas não garante, necessariamente, as condições para o seu 

devido cumprimento”. 

A convenção ainda é referência na perspectiva inclusiva por tratar sobre as questões 

sociais das pessoas com deficiência; não se fala apenas sobre o acesso, mas, sim, sobre a 

permanência em espaços escolares com dignidade. “É fundamental que já não mais 

entendamos as deficiências como doenças, nem as diferenças como obstáculos para 

desenvolver, por exemplo, o trabalho pedagógico, e sim, como um valor de enriquecimento 

dos sempre desafiadores contextos educacionais.” (Garcez; Ikeda, 2021, pág. 59). 

No Brasil, a CDPD impactou a elaboração da Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), que tem como objetivo: 

 
[...] assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino 
para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e 
continuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade da modalidade de 
educação especial desde a educação infantil até a educação superior; oferta do 
atendimento educacional especializado; formação de professores para o atendimento 
educacional especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; 
participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos 
transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação 
intersetorial na implementação das políticas públicas. (Brasil, 2008, p. 14) 

 

Com essa movimentação mundial, a partir de 2008, era possível visualizar a legislação 

brasileira se contrapondo ao modelo médico de deficiência. Assim, fazia-se a defesa de que os 

contextos escolares necessitavam tornar acessíveis os currículos, os planejamentos, as práticas 

pedagógicas e todo o ambiente escolar para alcançar o que determinavam os códigos 

legislativos acerca da inclusão. 

Alguns passos para estabelecer o foco inclusivo no cenário político e educacional 

foram tomados nos últimos anos. Contextualizando um deles, o decreto nº 12.686, de 2025, 

determina que a garantia da oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) ao 

estudante não seja condicionada à exigência de diagnóstico, laudo, relatório ou qualquer outro 
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documento emitido por profissional de saúde. Ou seja, escolas e redes de ensino não podem 

mais exigir laudos ou diagnósticos médicos para oferecer atendimento especializado a alunos 

com deficiência, transtorno do espectro autista (TEA) e altas habilidades ou superdotação. 

Essa medida visa facilitar o acesso à educação inclusiva, em que o estudo de caso fundamenta 

o Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE), e os laudos médicos são 

documentos suplementares, não obrigatórios para o direito ao atendimento. 

​ Todavia, mesmo com os passos do meio político, como é possível realizar quaisquer 

desdobramentos inclusivos nas escolas e no cotidiano social quando não existe 

conscientização? Ou melhor, quando não existe sensibilização sobre a deficiência? Como 

tornar acessíveis recursos, atividades avaliativas, didáticas se não existe acessibilidade 

atitudinal? Em outro viés, e quando existe tanta sensibilização que acaba se tornando 

patologização?  

​ As respostas a essas perguntas não são simples, afinal, a sociedade é complexa. O 

enfoque será dado para a última pergunta. É a linha tênue entre estar 

conscientizado/sensibilizado em relação a deficiência ou apenas integrar as pessoas com 

deficiência sem realmente incluí-los. Garcez e Ikeda (2021) explicam que a diferença entre 

integrar e incluir é que a inclusão não é simplesmente o inverso da exclusão, mas um processo 

que implica a modificação das estruturas e atitudes sociais para acomodar as diferenças 

humanas de forma significativa. A integração é vista como um processo mais limitado, onde o 

indivíduo é inserido em um grupo ou sistema, mas sem necessariamente promover mudanças 

no ambiente para que essa pessoa participe plenamente. 

Com isso, a criança com deficiência, seja com transtornos globais do 

desenvolvimento, ou com altas habilidades e/ou superdotação, ou quaisquer outras 

especificidades, são sujeitos importantes para a discussão da patologização. 

 

2.2 A patologização, o capacitismo e o cenário educacional 

​ É importante iniciar a discussão trazendo o conceito de patologia, um termo da 

Medicina que expressa o estudo das doenças, oriundo do grego pathos (doença, em 

português). Assim, assume-se que a patologia é associada às dimensões da saúde. Nesse 

sentido, o termo patologização se refere a alocar apenas no campo da saúde 

razões/situações/comportamentos complexos, com fortes dimensões sociais. Marisa Eugênia 

Meira (2012) infere que a “epidemia” dos diagnósticos também é uma “epidemia” de 

tratamentos, pois remete à sociedade capitalista, considerando que existem empresas e 

indústrias responsáveis pelos tratamentos de pessoas com deficiência. É importante frisar que 
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o tratamento de saúde não é condenável, afinal, é um direito subjetivo. Porém, como a autora 

defende, em alguns casos, são altamente prejudiciais quando não são necessários para os 

“pacientes”. 

Além disso, a discussão sobre o controle psicofarmacológico dos comportamentos 

humanos emerge nas ideias de Meira (2012) por destacar a indústria farmacêutica como um 

potencial responsável pelo excesso de diagnósticos, por ser um sistema extremamente 

lucrativo. 

​ Por isso, patologizar é contribuir diretamente para o andamento dessa indústria. É 

reduzir o que se diz humano para algo socialmente condenável e que deve ser controlado. A 

patologização relaciona-se também com a padronização dos comportamentos e dos corpos, a 

fim de alterar o que deve ser extinto no corpo para que haja uma normalização, utilizando o 

olhar e o linguajar médico.  

​ Nesse viés, também contextualiza-se o capacitismo. Destaca-se a Convenção de 

Guatemala, em 1999, que debateu sobre o prejuízo da exclusão social de pessoas com 

deficiências (OEA, 1999). Em linhas gerais, o capacitismo significa “discriminação por 

motivo de deficiência”. Para Anahí Mello (2016, p. 3272), “O capacitismo está para as 

pessoas com deficiência assim como o racismo está para os negros e o sexismo para as 

mulheres, pode ser associado com a produção de poder e se relaciona com a temática do corpo 

e por uma ideia de padrão corporal/funcional perfeito”. 

Considerando o conceito de deficiência a partir do modelo social, é perceptível que 

tratar outro ser humano com inferioridade ou com anormalidade é um sinal de que existe o 

capacitismo, mesmo que indiretamente. É assumir que uma pessoa com deficiência é incapaz 

apenas pelo seu impedimento; logo, em certos casos, esta pessoa automaticamente possui uma 

série de restrições, de terapias, de medicações e de inúmeros investimentos em uma possível 

“melhora” do seu quadro. Essa situação citada é um dos pilares da patologização. 

 
Isola-se o indivíduo de um contexto para analisar em detalhe suas particularidades e 
torná-las patológicas. Produz-se um modo de olhar para o outro como se ele fosse 
uma simples somatória de características biológicas e comportamentais, ambas 
tomadas como ponto de partida para a definição da presença de possíveis patologias. 
(Christofari; Freitas; Baptista, 2015, p. 1080). 

​  

​ Ao referir-se ao contexto escolar, é necessário englobar diversas realidades presentes, 

como a família, a comunidade escolar, os funcionários, corpo docente e, obviamente, os seres 

humanos em formação integral, as crianças e adolescentes. Com isso, a discussão do excesso 

 



20 
 

de diagnósticos e de redução das características sociais em detrimento de patologizá-las 

também se faz presente nas escolas. 

​ Primeiramente, a escola precisa idealizar propostas voltadas para a inclusão desde o 

Projeto Político Pedagógico (PPP) até a aplicação delas nas práticas pedagógicas. Destaca-se 

que o papel das crianças nesse processo é de serem conscientizadas em relação às múltiplas 

realidades e vivenciarem em coletividade o respeito às diferenças. “As crianças ao 

experienciar uma proposta educativa, todos os seus campos estão envolvidos, pois as crianças 

falam, pensam, imaginam, se expressam de diversas formas” (Buss-Simão, 2016, p. 81).  

​ Sobre o PPP, é primordial ressaltar o conceito do documento trazido por Gadotti 

(1994): 

Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para o futuro. Projetar 
significa tentar quebrar um estado confortável para arriscar-se, atravessar um 
período de instabilidade e buscar uma nova estabilidade em função da promessa que 
cada projeto contém de estado melhor do que o presente. Um projeto educativo pode 
ser tomado como promessa frente a determinadas rupturas. As promessas tornam 
visíveis os campos de ação possíveis, comprometendo seus atores e autores. 
(Gadotti, 1994, p. 579).​  

Assim, faz-se necessário que os profissionais da educação tenham um olhar para o 

futuro de todas as crianças que compõem a comunidade escolar, a fim de viabilizar a 

construção de objetivos, projetos de vida e aspirações individuais, sem que o enfoque sejam 

as rupturas, como indica o autor acima. 

​ Evidentemente, é de responsabilidade do docente assegurar o processo de ensino e 

aprendizagem para todos os alunos, além do desenvolvimento de habilidades sociais, 

artísticas, cognitivas, motoras, entre muitas, sem que haja distinção. 
 
[...] A qualificação do professor consiste em conhecer o mundo e ser capaz de 
instruir os outros acerca deste, porém a autoridade se assenta na responsabilidade 
que ele assume por esse mundo. Face a criança, é como se ele fosse o representante 
de todos os habitantes adultos, apontando os detalhes e dizendo à criança – Isso é o 
nosso  mundo (Arendt, 2005, p; 239). 
 

Contudo, é notório que, no Brasil, há um déficit na formação desses profissionais, 

onde não ocorre a sensibilização ou o estudo aprofundado das temáticas da Educação Especial 

na Perspectiva Inclusiva. Tal fator acarreta em uma realidade de uma sala de aula que 

reproduz padrões sociais de capacitismo e a patologização da educação. “O  que  escapa  às  

normas,  o  que  não  vai  bem,  o  que  não funciona como deveria... tudo é transformado em 

doença, em um problema biológico, individual” (Moysés; Collares, 2014, p. 56). 

​ Logo, a escola não deve ser omissa em relação ao combate da patologização. As 

autoras Collares e Moysés (1994) destacam o fato de os professores realizarem a “triagem” de 
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crianças para o sistema de Saúde, a partir de quaisquer comportamentos inesperados que se 

distanciam de um comportamento idealizado e acabam sendo facilitadores da fabricação de 

eventuais diagnósticos. Não se trata de negar eventuais diagnósticos que possam auxiliar na 

compreensão sobre a criança, mas evitar o estabelecimento de rótulos que não contribuem 

para que ela seja vista como um sujeito em desenvolvimento, pleno de direitos e 

possibilidades. O professor deve apontar as dificuldades observadas com a criança para que 

haja um planejamento com estratégias que visam melhorar a qualidade educacional e o 

aprendizado, integrando a família nesse processo. 

​ Por isso, se faz necessário que a gestão escolar promova a formação docente com 

ações para auxiliar os professores a terem um entendimento despatologizante, com o intuito 

de o professor exercer a centralidade em assuntos sobre a inclusão escolar e ser o mediador 

para que a família também participe no decorrer desse processo, o que resultaria em 

benefícios para as crianças, as famílias e a comunidade. 

​  

2.3 O Transtorno do Espectro do Autismo e a neurodiversidade 

​ De acordo com a Associação Americana de Psiquiatria (2022), como exposto no 

Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-V TR), os critérios 

diagnósticos do Transtorno do Espectro do Autismo passaram a ser mais “conservadores”, 

para evitar um “sobrediagnóstico” ou “banalização” do autismo. No entanto, as características 

para diagnosticar pessoas com TEA são restritas em relação aos seus déficits, e não às suas 

peculiaridades. Abaixo, espelha-se alguns critérios segundo o DSM-V TR. 
 

CRITÉRIOS: 
●​ Limitação na reciprocidade emocional e social, com dificuldade para 
compartilhar interesses e estabelecer uma conversa; 
●​ Limitação nos comportamentos de comunicação não verbal usados para 
interação social, variando entre comunicação verbal e não verbal pouco integrada e 
com dificuldade no uso de gestos e expressões faciais; 
●​ Limitações em iniciar, manter e entender relacionamentos, com variações 
na dificuldade de adaptação do comportamento para se ajustar nas situações sociais, 
compartilhar brincadeiras imaginárias e ausência de interesse por pares; 
●​ Padrões repetitivos e restritos de comportamento, atividades ou interesses, 
conforme manifestado por pelo menos dois dos seguintes itens, ou por histórico 
prévio; 
●​ Movimentos motores, uso de objetos ou fala repetitiva e estereotipada 
(estereotipias, alinhar brinquedos, girar objetos, ecolalias); 
●​ Insistência nas mesmas coisas, adesão inflexível a padrões e rotinas 
ritualizadas de comportamentos verbais ou não verbais (sofrimento extremo a 
pequenas mudanças, dificuldade com transições, necessidade de fazer as mesmas 
coisas todos os dias); 
●​ Interesses altamente restritos ou fixos em intensidade, ou foco muito 
maiores do que os esperados (forte apego ou preocupação a objetos, interesse 
preservativo ou excessivo em assuntos específicos); 
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●​ Hiper ou Hiporreatividade a estímulos sensoriais ou interesses incomuns 
por aspectos sensoriais do ambiente (indiferença aparente a dor/temperaturas, reação 
contrária a texturas e sons específicos, fascinação visual por movimentos ou luzes). 
(DSM-5 TR e CID-11 – Diagnóstico de transtorno do espectro autista. [S. l.], 19 
mar. 2023. Disponível em: 
https://institutoinclusaobrasil.com.br/dsm-5-tr-e-cid-11-diagnostico-de-transtorno-do
-espectro-autista/. Acesso em: 9 jun. 2025). 

 
Conforme o texto acima, percebe-se o linguajar médico expressando as dificuldades: 

por exemplo, o uso repetido da palavra “limitação” nos critérios pode ser interpretado de 

forma generalizada, em que enxergar a criança a partir das suas limitações apaga suas 

potencialidades, dando a entender que ela é apenas um conjunto de erros. "Quando o 

diagnóstico chega à frente do sujeito, ele ocupa o lugar que deveria ser deste e o coloca em 

segundo plano" (Souza, 2019, p. 33). O senso comum de educadores e/ou profissionais que 

atendem esse público pode levar à banalização de diagnósticos como o TEA, o que acarreta 

diretamente na patologização. 

Com isso, é possível relacionar o modelo médico da deficiência com o DSM-V TR, 

em sua visão homogeneizadora, com princípios normatizadores dos comportamentos sociais. 

Também é importante destacar que, de acordo com a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 

2012, conhecida como Lei Berenice Piana, o autismo é equiparado à deficiência para todos os 

efeitos legais, garantindo direitos à saúde, educação, assistência social e trabalho. Logo, "a 

pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência" (Brasil, 

2012,  Art. 1º, § 2º).  

A discussão da patologização surge desses encontros, do tratamento da deficiência 

centralizado no binômio doença/cura, na supervalorização das funções corporais e na visão 

biomédica e na corponormatividade. 

No viés educacional, conhecer esses critérios pode ser importante para auxiliar a 

família na busca de uma possível hipótese diagnóstica; porém, não deve ser o foco do trabalho 

pedagógico analisar os comportamentos infantis como estereotipias em situações de déficits e 

sintomas. Por isso, é necessário conhecer as crianças e suas especificidades, de modo a 

promover e desenvolver suas potencialidades e não enxergá-la como uma natureza  que  

precisa  ser  “controlada,  moldada,  educada” (Buss-Simão, 2010, p. 309). 

No que tange à neurodiversidade, é interessante citar Judy Singer (1999), que foi uma 

das pioneiras a propor o termo, defendendo que diferenças neurológicas, como o autismo, 

devem ser vistas como parte da diversidade humana, e não como desvios a serem corrigidos.  

 A autora discorre sobre como as pessoas com TEA são mal compreendidas em 

relação a suas potencialidades, motivações, capacidades, produtividades e relacionamentos 
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sociais. Singer também afirma que certas tecnologias, principalmente a internet, 

possibilitaram que pessoas no espectro autista compartilhassem experiências e interesses e 

articulassem novas formas de contar as suas próprias considerações sobre a deficiência. 

​ Diante das questões colocadas, retoma-se o objetivo deste trabalho de analisar os 

impactos da patologização e a cultura de diagnósticos nas escolas na percepção de docentes 

do Ensino Fundamental. Para isso, foram realizadas uma série de entrevistas semiestruturadas 

com um roteiro que auxilia a visualização das temáticas aprofundadas no decorrer deste 

artigo. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Fundamentos metodológicos 

Como abordado na introdução do trabalho, propomos a realização de uma pesquisa 

qualitativa, com base empírica, para a coleta dos dados e discussões sobre a patologização, o 

TEA e a inclusão escolar. De acordo com Bogdan e Biklen (1982), a pesquisa qualitativa é 

caracterizada por desenvolver conceitos, fatos, ideias ou opiniões, do entendimento indutivo 

ou interpretativo a partir dos dados encontrados. Esse modelo de pesquisa possui caráter 

exploratório, subjetivo e espontâneo, a partir de métodos como observação direta, entrevistas, 

análise de textos ou documentos. Desse modo, ressalta-se o conceito de pesquisa empírica: "É 

dedicada ao tratamento da face empírica e factual da realidade; produz e analisa dados, 

procedendo sempre pela via do controle empírico e factual" (Demo, 2000, p. 21). É 

importante basear-se no empirismo para visualizar o panorama da Educação Inclusiva a partir 

da realidade vivida pelos sujeitos. 

Com isso, foi escolhida essa modalidade de pesquisa por permitir a reflexão sobre a 

patologização através das experiências de quem está atuando na educação. Para fundamentar e 

adentrar nos cenários educacionais distintos, utilizou-se de entrevistas semiestruturadas com 

educadoras, cujos perfis serão aprofundados no tópico posterior, para oportunizar a análise de 

suas vivências e o que elas têm para compartilhar sobre os diagnósticos em seus múltiplos 

contextos escolares. 

 

3.2 Contexto das participantes   

​ O público-alvo da pesquisa foram educadores do Ensino Fundamental, que, a partir 

das perguntas direcionadas, puderam relatar suas experiências individuais e coletivas sobre as 

deficiências e os transtornos em seu cotidiano.  

Desse modo, foram entrevistadas três professoras, todas do gênero feminino, com 

formação acadêmica em Pedagogia. São elas: Amélia, Bianca e Carolina. A primeira e a 

última lecionam na rede pública de ensino do Distrito Federal, já Bianca é a única que atua na 

rede privada, também no DF. Para diferenciá-las, serão usados nomes fictícios para manter a 

confidencialidade das envolvidas. 

​ A primeira entrevistada foi a professora Amélia. Ela possui formação em Pedagogia e 

História, com 3 anos de carreira docente. Possui experiência com Educação Infantil, Ensino 

Fundamental I e, atualmente, leciona o componente curricular de História no 7º ano da rede 
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pública de ensino do Distrito Federal. Em sua carreira profissional, atuou apenas em escolas 

públicas e não possui experiência na rede particular de ensino.  

Logo depois, foi realizada a entrevista com a professora Bianca. Pedagoga e 

pós-graduada em Neuropsicopedagogia, ela atua na educação básica há 5 anos. Atualmente, 

está atuando em uma escola particular, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, além de 

realizar atendimentos neuropsicopedagógicos. 

Por fim, a última entrevistada foi a professora Carolina. Ela é formada em Matemática 

e Pedagogia, com 20 anos de carreira educacional, na rede pública da Secretaria de Educação 

do Distrito Federal. Atualmente, ela está lecionando para uma turma de integração inversa, no 

5º ano do ensino fundamental.2 
 

QUADRO 1 - RESUMO DAS ENTREVISTADAS. 

 Formação profissional Rede de 
ensino 

Tempo de 
carreira 

Etapa educacional que leciona 

Amélia Licenciatura em História e 
Pedagogia 

Pública – DF 3 anos Anos Finais do Ensino Fundamental 
em turmas regulares. 

Bianca Licenciatura em Pedagogia 
e pós-graduação em 

Neuropsicopedagogia 

Privada – DF 5 anos  Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental em turmas regulares.  

Carolina Licenciatura em 
Matemática e Pedagogia 

Pública – DF 20 anos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental em turma de 

integração inversa. 

Fonte: dados da pesquisa (2025). 
 

3.3 Procedimentos de coletas de dados  

​ As entrevistas foram realizadas entre agosto e outubro de 2025. A duração total de 

cada entrevista foi entre 30 a 45 minutos marcados a partir da disponibilidade de cada 

docente. Por conflitos de rotina, os momentos de perguntas foram realizados de forma on-line 

e individual com cada participante. Destaca-se que as três entrevistadas concordaram em 

participar assinando o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), por meio de um 

formulário na plataforma Google Formulários. Elas foram orientadas a assinar o TCLE 

(disponível no Apêndice) antes de marcarmos as entrevistas, para terem conhecimento da 

natureza da pesquisa. 

As entrevistas ocorreram de forma semiestruturada, o que significa que o roteiro 

(disponível no Apêndice) esteve aberto a alterações de acordo com a dinâmica das entrevistas. 

2 A Classe de Integração Inversa (CII) é uma classe diferenciada/reduzida para estudantes de Classe Comum, 
juntamente com estudantes com Deficiência Intelectual, Visual, Múltiplas ou TEA (SEEDF, 2020). 
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Essa metodologia permitiu que cada participante contasse mais a sua realidade e ficasse mais 

à vontade para discorrer sobre suas percepções, conforme descrito por Triviños (1987), que 

aponta a flexibilidade e a mediação por meio da linguagem como características centrais da 

entrevista semiestruturada. Com isso, as professoras relataram que a experiência foi positiva e 

expressaram que não sentiram dificuldades para discorrer sobre suas opiniões acerca da 

temática.  

As entrevistas foram gravadas e houve a transcrição das exatas palavras de cada 

entrevistada, mantendo a discrição e o sigilo absoluto, conforme disposto nos termos do 

TCLE.  

 

3.4 Procedimentos de análise de conteúdo 

​ Baseando-se nas obras de Bardin (2016), a análise de conteúdo pode ser compreendida 

como um conjunto de instrumentos metodológicos que se aplicam a ‘discursos’ (conteúdos e 

continentes) extremamente diversificados. Para isso, a autora segue a estrutura de análise: 1) 

pré-análise; 2) exploração do material; 3) tratamento dos resultados. Iniciando pela 

pré-análise, nesta pesquisa, essa se deu por meio de leitura flutuante e organização do 

material, a fim de possibilitar, por parte do pesquisador, a familiarização com as entrevistas. 

Em seguida, iniciou-se o segundo passo do processo de análise de conteúdo conforme 

Bardin (2016): a exploração do material, fase que tem por finalidade codificar e categorizar e  

as entrevistas. Neste segmento, há a definição das categorias, apontando elementos 

constitutivos de analogias significativas na pesquisa (Sousa; Santos, 2020). Em outras 

palavras, essa etapa é responsável por definir estratégias para organizar os resultados de modo 

a possibilitar que se alcancem os objetivos traçados na pesquisa.  

Após essas etapas iniciais, encerrou-se a análise de conteúdo com o tratamento dos 

resultados. Nessa fase, tem-se a finalidade de refletir sobre os conteúdos contidos em todo o 

material coletado por meio dos instrumentos. É o momento de intuição, da análise reflexiva e 

crítica (Sousa; Santos, 2020 apud Fossá, 2013). Logo, para sistematizar esta etapa, foi 

utilizado da intensa reflexão sobre como as respostas concedidas ao pesquisador 

relacionam-se com os objetivos deste trabalho, em relação com o referencial teórico utilizado. 

Os dados foram revisitados pelo entrevistador, com um olhar crítico e geral, com o 

objetivo de apontar quais concordâncias e discordâncias foram encontradas nos discursos das 

entrevistadas, qual a relação entre a revisão de literatura proposta acima com os dados 

coletados, quais os tópicos que as entrevistadas evitaram discutir ao passo que 

entusiasmaram-se em detrimento de outros, entre diversos outros questionamentos. 
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Com base nesses procedimentos, os passos propostos por Bardin (2016) foram 

utilizados para organizar a caminhada do pesquisador até o momento da escrita deste trabalho. 

Logo, destaca-se a sua importância para conceituar e embasar a metodologia de um trabalho 

científico, de modo que auxilia o pesquisador a encontrar caminhos práticos para levantar os 

dados almejados. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES   

 

A partir da análise de conteúdo realizado, cinco categorias foram aprofundadas, para 

organização e discussão das entrevistas. São elas: inclusão escolar, a importância do 

diagnóstico, as estratégias pedagógicas utilizadas com crianças com deficiências/transtornos, 

o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a participação da família nesses 

processos. 

 

4.1 Inclusão escolar e o TEA 

​ Nessa seção, discorremos sobre as contribuições das participantes com a discussão 

trazendo os seus pontos de vista de como ocorre a inclusão no contexto escolar de cada uma.  

​ Primeiramente, Amélia enfatiza que a inclusão é uma experiência desafiadora, não 

pelas crianças, mas porque, nas licenciaturas, por mais que haja estudos, não é possível ter 

uma dimensão real da prática com essas crianças no dia a dia. Ela completa:  
 
Com o tempo, a gente vai aprendendo e aprimorando as adaptações e nosso método 
de ensino, vamos aprendendo com os alunos sobre as metodologias e recursos 
assistivos que podemos usar com eles. Entendendo que cada indivíduo é único e às 
vezes algumas técnicas não funcionam com todas as crianças, incluindo as crianças 
tidas como típicas (Amélia) 
 

​ Amélia também discorreu um pouco sobre o processo de inclusão na prática. 
 
Para a secretaria de educação, para as redes de ensino, está acontecendo o processo 
de inclusão, mas essa inclusão está sendo realizada às custas da saúde mental do 
professor. [...] No ano passado, tinha uma sala com 3 alunos com TEA e mais 35 
alunos. Já está errado, porque precisa haver a redução para que ocorra a inclusão 
desses alunos com transtornos. Um desses casos era um criança com TEA nível 3 de 
suporte, não-verbal, que não conseguia permanecer em sala, que demonstrava 
agressividade por estar em um ambiente superlotado. A inclusão é necessária, mas 
ainda falta uma melhor filtragem dessas turmas, para que haja inclusão de fato. 
(Amélia). 
 

​ A pauta trazida por ela expressa o esgotamento docente a partir da falta de apoio, o 

que causa o adoecimento. Como destacado por Christofari, Freitas e Baptista (2015), a 

inclusão escolar pode se tornar um desafio emocional para docentes, principalmente quando 

as turmas são superlotadas e as demandas individuais não são contempladas adequadamente. 

Por sua vez, Bianca enfatizou o desafio em educar crianças com TEA e outras 

deficiências, mas tenta olhar pelo lado positivo. “A experiência tem sido desafiadora, mas 

muito gratificante. A gente aprende todos os dias com eles, e ver o progresso, mesmo que 

pequeno, é o que mais motiva.” (Bianca).  
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​ No cotidiano de Carolina, trabalhar em uma turma de Integração Inversa a deixa feliz 

e expressou sua alegria: “É excelente. Só em saber que estou fazendo parte da inclusão desse 

público-alvo, isso não tem preço”. Como está inserida em uma turma com muitas crianças 

com TEA, ela defende que é fundamental estar sempre preparada para dar o suporte 

necessário para o processo de ensino e aprendizagem dessas crianças, mas também às 

situações de desregulação emocional. Segundo Winnicott (1987), o ambiente acolhedor 

preparado pelo educador é fundamental para o equilíbrio emocional das crianças, facilitando o 

aprendizado e a inclusão. 

​ As professoras destacam a dificuldade na formação inicial para lidar com as 

especificidades das crianças com deficiência, mais especificamente, de crianças com TEA. 
 
O TEA ainda é, para a maioria das professoras, uma grande interrogação que gera 
sentimentos inquietantes e questionamentos frequentes sobre a sua etiologia e 
formas de intervenção. A criança com autismo integra um grupo de crianças com 
características diferentes e o professor frente a essa nova experiência, normalmente 
defronta-se com muitas dificuldades que podem fazer surgir sentimentos de 
incapacidade e frustração caso não estejam preparados para lidar com estas crianças 
(Ferreira, 2017, p. 83).  
 

​ O entusiasmo que Bianca e Carolina demonstram ao falar do tema parece estar 

relacionado ao fato de que a instituição em que estão inseridas oferece auxílio ao docente nos 

desafios da inclusão escolar. O mesmo não foi observado com Amélia, que apresentou 

desconforto quando afirmou a sobrecarga docente, pois, “a falta de suporte da gestão escolar 

frente às demandas da inclusão escolar tem levado ao esgotamento físico e emocional dos 

professores, que acumulam funções e enfrentam sobrecarga” (Cruz, 2012, p. 45). 

 

4.2 A importância dos diagnósticos 

Os diagnósticos têm sido determinantes para a concretização de certas medidas, no 

que diz respeito aos direitos das pessoas com deficiência ou transtornos, no âmbito do Distrito 

Federal. 
Art. 8º No ato da matrícula, é de responsabilidade dos pais ou responsáveis a 
apresentação de laudo médico ou relatório de avaliação diagnóstica, a fim de 
garantir precisão aos encaminhamentos pertinentes e necessários, inclusive a 
adequada enturmação do estudante. 
§ 1º A ausência de laudo médico ou relatório de avaliação diagnóstica não se 
configura fator impeditivo de matrícula. (CEDF, 2017). 

 

As participantes da pesquisa apresentaram uma postura crítica sobre os processos de 

patologização e a dos diagnósticos, discorrendo sobre as “adaptações”, termo utilizado por 
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elas para expressar estratégias de ensino utilizadas, e também sobre processos burocráticos 

escolares, como enturmação, estudo de caso, entre outros. 

A docente Amélia afirma que os diagnósticos ajudam a adaptar as situações da melhor 

forma para determinado estudante. “A gente também vai fazer adaptações para os alunos 

típicos com dificuldades, mas quando tem o laudo, a gente já faz as adaptações desde o início. 

Não precisa daquela investigação se a criança tem o laudo” (Amélia). A fala dela é 

interessante por ser ambígua. Por um lado, ela infere que o diagnóstico é necessário para 

realizar adaptações, o que pode ser uma prática patologizante, visto que depende de uma visão 

médica para realizar “adaptações”, ou seja, repensar as práticas pedagógicas. Porém, em outra 

perspectiva, ela sinaliza a não dependência de um laudo para auxiliar estudantes que 

apresentam dificuldades pedagógicas. Destaca-se novamente o novo decreto nº 12.686/2025, 

que, nesse caso, visa eliminar barreiras burocráticas para garantir o acesso ao suporte 

educacional especializado, favorecendo a inclusão plena dos estudantes sem exigir a 

apresentação de laudos médicos para isso. 

Bianca também concorda com a professora Amélia no que diz respeito ao laudo 

auxiliar no olhar pedagógico no âmbito escolar. “Eu acredito que o laudo ajuda sim, porque 

direciona nosso olhar, ajuda no planejamento e nas adaptações. Mas também acredito que o 

laudo não define a criança, ele é só uma parte da história dela” (Bianca). A ideia expressa pela 

docente de que o laudo não define a criança, sendo apenas parte de sua história, demonstra 

uma perspectiva crítica em sintonia com Collares e Moysés (1994). Essas autoras denunciam 

que, em muitos momentos, a escola se apresenta como espaço onde ainda ocorre a 

patologização do comportamento infantil ao interpretar limitações como deficiências clínicas. 

Nos relatos de Amélia e Bianca, isso parece não ocorrer em seus contextos escolares, ao 

menos não em suas práticas. 

Além disso, no cotidiano de Bianca, quando é percebido que uma criança não possui o 

diagnóstico, mas considera-se que ela precisa, é passado para a coordenação pedagógica com 

cautela. Ela explica: 
 
Quando percebo que o aluno pode precisar de um laudo e ainda não tem, eu observo 
bastante, converso com a coordenação, e procuro sempre falar com muito cuidado, 
para não rotular, para que posteriormente possamos falar com a família. Lá na 
escola, a gente tem um espaço acolhedor pra esse tipo de diálogo. (Bianca). 

 

A fala de Bianca em “procuro sempre falar com muito cuidado, para não rotular” é 

muito importante na luta contra a patologização no ambiente escolar. Mais uma vez, 

demonstra a criticidade e a presença do modelo social da deficiência, no sentido de não 
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culpabilizar a pessoa. Conforme Meira (2012), o diagnóstico pode auxiliar o olhar 

pedagógico, porém não deve ser usado como rótulo permanente, mas sim como apoio para 

elaborar estratégias individualizadas. 

Carolina infere sobre a importância do diagnóstico: “É fundamental, por que quando 

já chega com o laudo, o aluno já chega enturmado e com o suporte necessário”. Essa 

afirmação contraria o decreto nº 12.686, já que o laudo médico não é determinante para uma 

criança receber o suporte educacional necessário. 

Foi debatido a questão dos diagnósticos na entrevista com a professora Carolina, mas 

a docente não demonstrou tanta excitação em contar sobre os processos de inclusão na prática, 

o que a distancia dos ideais defendidos por Amélia e Bianca. 

Em geral, as três concordam sobre a importância do laudo para o atendimento da 

criança com deficiência ou transtornos, o que acende o risco de que o diagnóstico pode ser 

utilizado como uma prática patologizante. Porém, por outro lado, foi evidenciado na fala das 

professoras Amélia e Bianca uma análise mais crítica acerca da temática, ao passo que elas 

destacam que as crianças devem ser vistas para além de um diagnóstico. 

 

4.3 Estratégias pedagógicas utilizadas com crianças com deficiência/transtornos 

Em suas respostas, as entrevistadas abordaram algumas das estratégias pedagógicas 

que utilizam com crianças com deficiências e transtornos. 

Amélia afirma que utiliza recursos visuais, jogos e outros recursos que funcionam a 

partir de cada caso. Para ilustrar essa vivência, Amélia citou um exemplo pessoal: 
 
Ano passado, eu tinha um aluno de 17 anos, com dislexia, que estava no 7º ano, 
então a defasagem de série era bastante alta. Ele não conseguia ler, então eu tive a 
ideia de assistir vídeos com ele e fazer questionários orais e o aluno obteve sucesso. 
Ele não era bom na escrita, não conseguia se concentrar para realizar as avaliações, 
mas tinha uma oralidade incrível e uma ótima capacidade de memorização das 
informações do vídeo. Então, as adaptações são sempre feitas nesse sentido, de 
formas particulares e tentando sempre desenvolver o desempenho desses alunos 
(Amélia). 
 

​ Como estratégias pedagógicas para crianças com deficiências e transtornos, Bianca 

declarou: “Eu uso recursos visuais, atividades com adaptações, rotinas estruturadas, reforços 

positivos e muito afeto”. A questão afetiva evidencia o que Maria Aparecida Gaudereto 

(2020, p. 15) analisa, ela discorre: “essas crianças são diagnosticadas, as quais, muitas vezes, 

apresentam um comportamento agitado por questões emocionais, e o que mais precisam, no 

momento, é serem acolhidas e compreendidas”. É possível visualizar que Amélia também vai 
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nesse caminho, por encontrar novas maneiras de superar as barreiras do aluno que esteve em 

seu relato.  

​ Carolina afirma que não possui estratégias específicas, porque isso é de acordo com a 

deficiência do aluno e quais objetivos devem ser alcançados com a proposta pedagógica. Ela 

disse que na Classe de Integração Inversa é “quase necessário” o uso de rotinas, para a 

previsibilidade e seguimento de comandos, a redução de alguns estímulos que podem trazer 

desconfortos para as crianças com questões sensoriais e a participação da família nos 

processos de ensino e aprendizagens. Decerto, esse trecho concorda com Oliveira e Mariotini 

(2016), que inferem sobre o envolvimento da família vai muito além de um simples 

acompanhamento escolar, mas, sim, no acompanhamento de um processo de desenvolvimento 

humano, conforme discutiremos adiante no subtópico 4.5. 

 

4.4 Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a formação continuada 

docente 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), em 1996, regulamentou 

o serviço do AEE nas instituições de ensino da educação básica no Brasil. As três 

entrevistadas dispõem desse serviço em seus respectivos contextos escolares. 

Amélia ressalta que, na escola em que trabalha, existe a sala de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), mas não é suficiente para abarcar todas as dificuldades 

vivenciadas pelos professores e, sobretudo, pelos alunos. 

​ Bianca também dispõe do AEE na instituição que trabalha, o serviço funciona no 

contraturno escolar. “Lá os alunos recebem um acompanhamento mais individualizado, com 

atividades adaptadas e parceria com os professores da sala regular” (Bianca). Ela conta com o 

apoio da psicóloga escolar e da orientadora educacional, que estão no papel da observação 

participante, acompanhamento e traçando mais estratégias que fazem diferença no 

desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem.  

Carolina confirma a presença do AEE na instituição educativa que trabalha, 

especialmente no caso das crianças com TEA, que realizam atendimentos tanto com o 

estudante quanto com a família, além de auxiliarem nas formações continuadas sobre 

educação especial, que ocorrem para a equipe docente. Ela enfatizou que os cursos auxiliaram 

em sua jornada pedagógica. 

Sobre a formação continuada, Amélia e Bianca pontuaram que o AEE auxilia a gestão 

escolar na oferta de formação continuada em momentos dentro da jornada de trabalho, com 

cursos, palestras e momentos que os professores podem dialogar sobre os estudos de casos. 
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Assim, reflete-se que os dados coletados demonstram que houve unanimidade, no 

contexto desta pesquisa em específico, de que os serviços prestados pela a equipe do AEE são 

concretos e auxiliam no processo de inclusão escolar; então, destaca-se o papel da gestão 

escolar em proporcionar essas vivências de aprendizagem, além de proporcionar momentos de 

formação continuada para os docentes. 

 

4.5 Participação da família 

Amélia afirma que é perceptível quando as crianças são acompanhadas pela família e 

existe a participação deles na escola. Ela infere: 
 
Crianças em geral, precisam do suporte da família, tendo deficiência ou não, sendo 
típica ou tendo transtorno. Ano passado, por exemplo, tive turmas diferentes, mas 
com alunos com níveis de suporte parecidos. Eram verbais, mas falavam o básico. 
Um deles, a família aceitava. O outro, a família tratava como se nada fosse. O 
primeiro tinha estratégias e consciência sobre suas dificuldades e se beneficiava 
desse conhecimento do diagnóstico. Já o segundo, utilizava da agressividade para se 
expressar, pois se sentia incompreendido. Também é importante a família participar 
para ter acompanhamento pelo AEE (Amélia). 
 

Logo, Bianca reflete que a participação familiar é de suma importância. Quando o 

envolvimento familiar ocorre, o desenvolvimento infantil acontece de forma mais leve e 

efetiva. Ela finaliza: “É uma parceria que faz toda a diferença” (Bianca). 

​ No âmbito familiar, a professora Carolina reforça a sua importância. “O alinhamento 

da família com a escola é relativo. Tem famílias que estão alinhadas, mas outras que só levam 

o filho porque é obrigatório” (Carolina). Os benefícios de uma boa integração entre a família 

e a escola relacionam-se a possíveis transformações evolutivas nos níveis cognitivo, afetivo, 

social e de personalidade dos alunos, conforme Ensminger & Slusarcick apud Costa e Souza, 

2019.  

​ Encerra-se aqui a análise das entrevistas que foram responsáveis por alcançar muitos 

objetivos estabelecidos para enriquecer este trabalho. Na próxima seção, serão abordadas as 

últimas considerações sobre o tema e as conclusões sobre as falas das entrevistadas. 
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5 CONCLUSÃO   

 

Com base nos argumentos, resultados e inquietações desenvolvidas, conclui-se que a 

discussão acerca da neurodiversidade é recente no cenário político brasileiro, cujo espaço 

ainda não é consolidado, acarretando em desinformação, descaso e prejuízo para o avanço da 

discussão na perspectiva da inclusão social e educacional. 

​É importante ressaltar que refletir sobre as práticas patologizantes não é negar a 

existência de transtornos do neurodesenvolvimento e sim, sobre como a sociedade deve ter 

uma posição crítica e reflexiva acerca das deficiências. Lutar pelos direitos da pessoa com 

deficiência é o dever social que deve ser exercitado por todos e, por isso, é essencial que haja 

uma ampliação da discussão sobre o conceito de patologização para alertar e conscientizar a 

população. 

A partir da discussão, a escuta  sensível  da  criança  é  o  ponto  chave  para efetivar  

sua participação social. Com isso, ressalta-se o papel da escola como o espaço de 

desenvolvimento integral do sujeito, que forma futuros cidadãos e adultos com 

funcionalidades sociais e subjetivas. Logo, um dos benefícios da escuta sensível infantil é 

contribuir para o próprio bem-estar da criança, o que é mais importante do que considerar 

qualquer classificação diagnóstica antes do ser humano. 

É preciso analisar os contextos históricos que trouxeram a discussão até os dias atuais, 

pois eles revelam a prática homogeneizadora que pessoas com deficiência sofreram por 

séculos, e que ainda se fazem presentes de formas sutis e, infelizmente, também em espaços 

escolares, a partir de práticas docentes excludentes ou falta de apoio da gestão escolar. 

Concordando com as inquietações deste artigo, reflete-se sobre a sociedade capitalista 

e o aspecto mercadológico educacional. As implicações da mercantilização da educação 

foram aprofundadas anteriormente por Marisa Eugênia Meira (2012), quando faz referência à 

“epidemia” de tratamentos, que relaciona-se ao tópico da patologização por contribuir com a 

indústria farmacêutica, gerando lucro e fornecendo padrões de tratamento para crianças e 

famílias que não necessariamente se beneficiam dessa lógica. 

​Sobretudo, conclui-se que, para o avanço do desenvolvimento da temática da 

patologização, é imprescindível o estudo da legislação brasileira sobre a deficiência e a 

reflexão dos efeitos irreversíveis da patologização. Existe uma linha tênue entre a inclusão 

efetiva e o capacitismo velado, que pode ser visualizado somente a partir do aprofundamento 

do estudo da deficiência e das múltiplas realidades escolares.  
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Portanto, notoriamente, os diagnósticos estabeleceram-se no contexto escolar e não 

passam despercebidos, então, cabe aos profissionais da educação buscarem a criticidade 

acerca da patologização e extinguirem resquícios oriundos da padronização, da rotulação e da 

lógica tecnicista na escola.  

Retomando os objetivos da pesquisa, mais especificamente, o objetivo geral, que é a 

análise dos impactos da patologização nas escolas, os relatos das educadoras evidenciam a 

complexidade da inclusão escolar no cotidiano, ou seja, torna-se fundamental que o olhar para 

os diagnósticos ultrapasse a simples rotulação, valorizando a singularidade de cada criança. 

Para isso, é imprescindível o investimento em formação continuada e suporte institucional 

que minimize a sobrecarga docente, além de fortalecer o diálogo e a parceria efetiva entre 

escola e família. Assim, será possível combater a lógica da patologização, garantindo que a 

educação inclusiva se concretize como um projeto de valorização da diversidade, onde cada 

criança seja vista em suas potencialidades, respeitando o direito à diferença e à plena 

participação social. 

​ Outrossim, o educador não é o único agente da mudança social. É um dever, que 

engloba as famílias, as escolas, as universidades, o cenário político, o contexto não-escolar e 

todos os seres humanos devem discutir sobre a questão da deficiência, para que, futuramente, 

seja possível visualizar a autonomia e a inclusão para o cotidiano das pessoas com deficiência. 

É promover o bem-estar, qualidade de vida e independência para esse público que sofre com a 

rotulação de suas dificuldades. 

Com isso, é necessário que a população se conscientize na promoção da diminuição de 

barreiras, exercitando a prática da concepção do modelo social da deficiência, isto é, garantir 

a acessibilidade, a equidade e o respeito à singularidade de cada ser humano. Sugerimos que 

mais pesquisas na área da Educação tragam um enfoque para os processos patologizantes ou 

para temas aprofundados neste trabalho, como capacitismo, neurodiversidade e práticas 

pedagógicas inclusivas. Essas temáticas são muito importantes para a compreensão das 

pessoas com deficiência e essenciais para trazer visibilidade para suas conquistas e celebrar 

suas existências. 
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APÊNDICE 

 

Roteiro da entrevista semiestruturada com profissionais da educação: 

1) Qual sua formação profissional? 

2) Qual sua área de atuação? No caso de licenciatura, especificar a série/ano que 

leciona. 

3) Quanto tempo de atuação na carreira docente? 

4) A escola/instituição que você trabalha é da rede de ensino particular ou pública? 

5) Como tem sido a experiência com crianças com deficiências ou transtornos nas 

salas de aulas? 

6) Na sua prática pedagógica, o laudo de uma criança/adolescente ajuda ou dificulta as 

aprendizagens? 

7) Como você lida, como professor, quando você considera que a criança precisa de 

um laudo, mas ela não possui? Como você vê essa situação na escola que trabalha? 

8) Quais estratégias podem ser utilizadas para a aprendizagem efetiva de crianças com 

deficiências e transtornos nas salas de aula? 

9) Você tem tido ajuda de outros profissionais da escola para lidar com crianças 

atípicas? Quais estratégias esses profissionais utilizam? 

10) Na escola/instituição que trabalha possui Atendimento Educacional Especializado 

(AEE)? Como funciona? 

11) A escola/instituição que você trabalha oferece cursos de formação continuada para 

a área de inclusão/deficiências/TEA ou outros tipos de cursos? 

12) Como você vê a atuação familiar na inclusão escolar de crianças com deficiência e 

transtornos? 

 

Algumas perguntas foram modificadas a partir da experiência e resposta de cada 

educadora. 
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ANEXOS 

 
Figuras 1 e 2 – Formulário do TCLE e respostas das entrevistadas. 
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Fonte: acervo pessoal do pesquisador (2025). 

 


